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PROPOSTA DE LEI 5/XIV/1.ª

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2020

PROPOSTA DE ADITAMENTO

As Forças Armadas Portuguesas têm vindo a registar, nos últimos anos, uma evidente redução 

dos seus efetivos estando, neste momento, bastante abaixo do número de 32 mil militares 

definido pelo documento de reforma da Defesa Nacional “Defesa 2020”, aprovado em 2013. O 

Governo manteve esse valor como teto máximo para o efetivo militar em 2019, mas, nos últimos 

cinco anos, terão saído das Forças Armadas cerca de 15 mil militares situando-se o efetivo total 

em 25 500 efetivos nos três ramos. Esta redução traz consigo um conjunto de dificuldades para 

a instituição militar e apenas a grande dedicação e empenho dos nossos militares tem permitido 

o cumprimento das missões que lhe são atribuídas pelo poder político.

A valorização das pessoas, a aposta numa maior atratividade da instituição militar e uma 

melhoria dos instrumentos ao serviço dos ramos para aumentar a sua capacidade de retenção 

dos militares devem ser então prioridades da atuação governativa.

Assim, importa dar um sinal claro aos jovens, de que a escolha por uma carreira militar é uma 

aposta viável para o seu futuro, neste caso concreto, em termos financeiros, garantindo que 

nenhum militar possa receber menos do salário mínimo, mesmo que esteja no início do seu 

percurso, através de uma alteração ao Decreto-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro, garantindo

que os instruendos, em fase de instrução básica, passem a receber o salário mínimo nacional 

(em vez dos 22% do nível 9).

Assim, os Deputados do Grupo Parlamentar do PSD abaixo-assinados apresentam a seguinte 

Proposta de Aditamento à Proposta de Lei n.º 5/XIV/1.ª – Orçamento de Estado para 2020:
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Alteração ao Decreto-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro

O Anexo II do Decreto-lei n.º 296/2009, de 14 de outubro passa a ter a seguinte redação:

Anexo II

(a que se refere o artigo n.º 2 do artigo 7.º)

Tabela remuneratória dos aspirantes a oficial, aspirantes a oficial tirocinantes, cadetes dos 

estabelecimentos militares de ensino superior e alunos dos cursos de formação destinados aos 

QP e militares em instrução básica para ingresso em RV/RC.

Postos Níveis remuneratórios

(…) (…)

Militares em 

instrução básica
Nível 4

Assembleia da República, 27 de janeiro de 2020

Os Deputados,

Afonso Oliveira

Adão Silva

Duarte Pacheco

Ana Miguel dos Santos
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